
 

 

 

 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA 

Secretaria de Processamento e Julgamento 

 DP-SPJ  

 Parecer Prévio PPL-TC 00009/18 referente ao processo 01380/14  

Av. Presidente Dutra nº 4229, Bairro: Pedrinhas Porto Velho - Rondônia CEP: 76801-326 www.tce.ro.gov.br 

1 de 11 

Proc.: 01380/14 

Fls.:__________ 

PROCESSO:  01380/14/TCE-RO. Vols. I a XIII. Apensos (03843/12; 00983/13; 
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JURISDICIONADO: Governo do Estado de Rondônia. 

INTERESSADO: Governo do Estado de Rondônia. 
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Lúcio Antônio Mosquini (CPF nº 286.499.232-91), Diretor-Geral 
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CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO 

DO PODER FISCALIZATÓRIO DO TRIBUNAL DE 

CONTAS. PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO DE 

2013. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA. 

BALANÇO GERAL – ATENDIMENTO ÀS NORMAS 

LEGAIS E REGIMENTAIS QUANTO ÀS POSIÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS E 

PATRIMONIAIS. OBSERVÂNCIA ÀS ATIVIDADES 

DO EXECUTIVO, LEGISLATIVO (INCLUINDO-SE O 

TRIBUNAL DE CONTAS), JUDICIÁRIO E 

MINISTÉRIO PÚBLICO. OBSERVÂNCIA ÀS 

DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E PRIORIDADES 

ESTABELECIDAS NO PLANO PLURIANUAL, NA LEI 

DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS E NA LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL. AVALIAÇÃO DA 

GESTÃO FISCAL. ATENDIMENTO ÀS 

DETERMINAÇÕES DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

101/2000 – LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 

VERIFICAÇÃO DE SUPERÁVIT FINANCEIRO. 

GASTO COM EDUCAÇÃO – MDE DE 25,43%; 

FUNDEB DE 80,22% E SAÚDE DE 14,42%. 

INCIDÊNCIA DE IRREGULARIDADES SEM FORÇA 

DE INQUINAR AS CONTAS TAIS COMO: DÉFICIT 

ORÇAMENTÁRIO; AUMENTO DA DÍVIDA E 

PASSIVOS SUPRVENIENTES (PRECATÓRIOS). 

OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA 

E DO CONTRADITÓRIO. PARECER PRÉVIO DE 

APROVAÇÃO DAS CONTAS COM RESSALVAS. 

ENCAMINHAMENTO DA DECISÃO AO PODER 

LEGISLATIVO ESTADUAL. DETERMINAÇÕES.  

1. O Tribunal de Contas apreciará as contas prestadas 

anualmente pelo Governador do Estado, mediante parecer 

prévio. 

2. As contas consistirão nos balanços gerais do Estado e no 

relatório do órgão central do sistema de controle interno do 

Poder Executivo sobre a execução dos orçamentos de que 

trata o art. 134 da Constituição Estadual. 

3. O Conselheiro Relator, além dos elementos contidos nas 

contas prestadas pelo Governador do Estado, poderá 

solicitar elementos adicionais e efetuar, por intermédio de 

unidade própria, pesquisas que entenda necessárias à 

elaboração do seu Relatório, por inteligência do art. 42 do 

Regimento Interno da Corte de Contas. 

4. É obrigatória a observância das exigências contidas nos 

artigos 85, 89 e 105 da Lei Federal 4.320/64 e no Manual 

de Contabilidade Aplicada no Setor Público (MCASP), 6º 

edição, quanto ao registro segregado no Balanço 
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Patrimonial dos valores realizáveis a curto prazo e a longo 

prazo concernentes às aplicações financeiras. 

5. O Relatório elaborado sobre as contas conterá, também, 

informações sobre as atividades inerentes aos Poderes 

Legislativo e Judiciário, ao Ministério Público do Estado e 

à Procuradoria Geral do Estado, relativas à execução dos 

respectivos programas incluídos no orçamento anual. 

6. O Parecer Prévio a ser emitido pelo Tribunal de Contas 

será conclusivo no sentido de manifestar-se sobre se os 

Balanços Gerais do Estado representam adequadamente a 

posição financeira, orçamentária e patrimonial do Estado 

em 31 de dezembro, assim como o resultado das operações, 

de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade 

aplicada à Administração Pública Estadual. 

7. O Planejamento Governamental serve para assegurar a 

consecução dos programas e ações em consonância com os 

objetivos, diretrizes e metas previstas do PPA, na LDO e 

LOA. 

8. A necessidade da adoção de medidas preventivas e 

corretivas de riscos de endividamento e desvios tende a ser 

necessária, pois afeta diretamente o equilíbrio das contas. 

9. O Poder Executivo não pode se utilizar de recursos 

vinculados para fazer frente a despesas diversas daquelas a 

que estão destinadas, tendo em vista que tal prática ofende 

frontalmente o disposto no art. 8º, Parágrafo único, da LC 

n. 101, de 2000. 

10. É necessário que o Poder Executivo junto a sua 

contabilidade, mantenha rigoroso controle, de forma 

detalhada, de toda a movimentação financeira dos 

precatórios (saldos, ingressos, baixa e atualizações). 

11. Deve o Poder Executivo, através da Secretaria de 

Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão – SEPOG, 

adotar providências de adequação da meta fiscal da receita 

prevista à realidade do Estado, sobretudo em relação à 

reprogramação da previsão de arrecadação da receita. 

12. Deve o Poder Executivo envidar esforços através dos 

órgãos estaduais competentes com vistas a realização 

satisfatória dos programas e ações governamentais, previsto 

para cada exercício de vigência do Plano Plurianual – PPA. 

13. O Poder Executivo deve realizar o controle de medidas 

voltadas a abertura de créditos adicionais verificando a 

devida disponibilidade financeira. 

 

 

PARECER PRÉVIO 
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O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, reunido no dia 7 de 

maio de 2018, em Sessão Especial, no uso da competência que lhe é atribuída pelo art. 49, inciso I, da 

Constituição Estadual, apreciando a Prestação de Contas do Governo do Estado de Rondônia, 

exercício de 2013, de responsabilidade do Excelentíssimo Governador, Senhor Confúcio Aires Moura, 

em consonância com o voto do Relator, Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA, por 

maioria de votos, vencido o Conselheiro PAULO CURI NETO; e 

 

CONSIDERANDO que as Contas do Poder Executivo, relativas ao exercício 

financeiro de 2013, foram prestadas pelo Governador do Estado, no prazo previsto no art. 65, inciso 

XIV, da Constituição Estadual; 

CONSIDERANDO a análise procedida no Relatório da Controladoria-Geral do 

Estado e no Balanço Geral do Estado, constituído de Balanços e Demonstrativos do Orçamento Fiscal, 

da Seguridade Social e de Investimentos das Empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, 

detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

CONSIDERANDO que as presentes contas atendem as determinações da Lei 

Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal;  

CONSIDERANDO que o Relatório que acompanha este Parecer Prévio, nos termos 

do parágrafo único do art. 38 do Regimento Interno deste Tribunal, contém informações sobre a 

observância das normas constitucionais, legais e regulamentares na execução dos orçamentos públicos 

do Estado; o cumprimento dos programas previstos na lei orçamentária anual; o reflexo da 

administração financeira e orçamentária estadual no desenvolvimento econômico, social e institucional 

do Estado; 

CONSIDERANDO que o Balanço Geral do Estado, retratado nos Balanços 

Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, e nos Demonstrativos das Variações Patrimoniais, está 

escriturado conforme preceitos de Contabilidade Pública e expressa os resultados da Gestão 

Orçamentária, Financeira e Patrimonial dos órgãos e entidades dos Poderes Legislativo e Judiciário, e 

do Ministério Público do Estado; 

CONSIDERANDO que as falhas verificadas, embora não constituam motivos 

maiores que impeçam a aprovação das Contas do Poder Executivo relativo ao exercício de 2013, 

requerem a adoção das medidas recomendadas e determinações observadas as ressalvas constantes da 

Conclusão do Relatório; 

CONSIDERANDO que a análise técnica sobre as Contas do Poder Executivo de 

2013, bem como este Parecer Prévio, não interferem nem condicionam o posterior julgamento pelo 

Tribunal das contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores da 

administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, bem como 

daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário, 

conforme disposto no art. 49, inciso II, da Constituição Estadual; 

É DE PARECER que os Balanços Gerais do Estado de Rondônia representam 

adequadamente as posições financeiras, orçamentárias e patrimoniais em 31 de dezembro de 2013, 

bem como o resultado das operações, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade 

aplicados à Administração Pública Estadual, ESTANDO ASSIM AS CONTAS PRESTADAS PELO 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, CONFÚCIO AIRES 

MOURA, RELATIVAS AO PODER EXECUTIVO, EM CONDIÇÕES DE SEREM APROVADAS COM 

RESSALVAS, na forma do disposto no art. 47 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, pela Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, nos termos do artigo 29, XVII da 

Constituição Estadual. 

 

Participaram do julgamento os Senhores Conselheiros JOSÉ EULER POTYGUARA 

PEREIRA DE MELLO, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA (Relator), FRANCISCO CARVALHO 

DA SILVA, PAULO CURI NETO, WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA; o Conselheiro 

Presidente EDILSON DE SOUSA SILVA; e a Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas 

YVONETE FONTINELLE DE MELO. O Conselheiro BENEDITO ANTÔNIO ALVES declarou-se 

suspeito, nos termos do art. 145 do Código de Processo Civil. 

 

Porto Velho, segunda-feira, 7 de maio de 2018. 

 

 

(assinado eletronicamente) 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

(assinado eletronicamente) 

EDILSON DE SOUSA SILVA 

Conselheiro Relator  

Mat. 109 

Conselheiro Presidente do Pleno 

Mat. 299 
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Em

EDILSON DE SOUSA SILVA

7 de Maio de 2018

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA

PRESIDENTE

RELATOR


